
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 964165 - SP (2024/0450812-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WILLIAN FELIX DOS SANTOS
ADVOGADO : DANILO FERNANDES MARQUES - SP405834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO
ELETRÔNICO. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REINCIDÊNCIA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONFIGURAÇÃO.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado, desde que não assuma natureza de
antecipação da pena e não decorra automaticamente da natureza abstrata
do crime ou do ato processual praticado, exigindo-se fundamentação
concreta baseada em fatos novos ou contemporâneos, nos termos dos
arts. 312 e 315 do Código de Processo Penal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a decretação
da prisão preventiva com base em elementos concretos que evidenciem
a gravidade e a habitualidade da conduta, como a participação em
organização criminosa sofisticada, sendo legítima a custódia cautelar
para garantia da ordem pública. Precedentes: HC n. 345.358/SP, Rel.
Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe ; RHC n. 122.182/SP, Rel.18/4/2016
Ministro Luiz Fux, 1ª T., DJe ; HC n. 95.024, Rel. Ministra15/9/2014
Cármen Lúcia, 1ª T., DJe .20/2/2009
3. No caso concreto, o paciente teve a prisão preventiva decretada por
suposta atuação em organização criminosa especializada em estelionato
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eletrônico, com modus operandi que permite atingir vítimas em todo o
território nacional, causando prejuízos consideráveis. Consta ainda que
o paciente é reincidente e estava em cumprimento de pena em regime
aberto quando da decretação da prisão.
4. A existência de condenações anteriores e processos em andamento
pode ser utilizada como indicativo de risco de reiteração delitiva, sendo
idônea a fundamentação da prisão preventiva com base na necessidade
de resguardar a ordem pública. Precedentes: RHC n. 106.326/MG, Rel.
Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe ; AgRg no HC n. 591.24624/4/2019
/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe .22/9/2020
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .14 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 964165 - SP (2024/0450812-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WILLIAN FELIX DOS SANTOS
ADVOGADO : DANILO FERNANDES MARQUES - SP405834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO
ELETRÔNICO. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REINCIDÊNCIA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONFIGURAÇÃO.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado, desde que não assuma natureza de
antecipação da pena e não decorra automaticamente da natureza abstrata
do crime ou do ato processual praticado, exigindo-se fundamentação
concreta baseada em fatos novos ou contemporâneos, nos termos dos
arts. 312 e 315 do Código de Processo Penal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a decretação
da prisão preventiva com base em elementos concretos que evidenciem
a gravidade e a habitualidade da conduta, como a participação em
organização criminosa sofisticada, sendo legítima a custódia cautelar
para garantia da ordem pública. Precedentes: HC n. 345.358/SP, Rel.
Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe ; RHC n. 122.182/SP, Rel.18/4/2016
Ministro Luiz Fux, 1ª T., DJe ; HC n. 95.024, Rel. Ministra15/9/2014
Cármen Lúcia, 1ª T., DJe .20/2/2009
3. No caso concreto, o paciente teve a prisão preventiva decretada por
suposta atuação em organização criminosa especializada em estelionato
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eletrônico, com modus operandi que permite atingir vítimas em todo o
território nacional, causando prejuízos consideráveis. Consta ainda que
o paciente é reincidente e estava em cumprimento de pena em regime
aberto quando da decretação da prisão.
4. A existência de condenações anteriores e processos em andamento
pode ser utilizada como indicativo de risco de reiteração delitiva, sendo
idônea a fundamentação da prisão preventiva com base na necessidade
de resguardar a ordem pública. Precedentes: RHC n. 106.326/MG, Rel.
Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe ; AgRg no HC n. 591.24624/4/2019
/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe .22/9/2020
5. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 agrava de decisão em que deneguei aWILLIAN FELIX DOS SANTOS
ordem.

No regimental, a defesa reitera a tese de que a prisão preventiva se
baseou apenas na gravidade abstrata do delito e em alegações genéricas de
participação em organização criminosa, sem a decisão apresentar elementos
concretos que justifiquem a medida cautelar.

Além disso, argumenta que a mera existência de condenações anteriores
ou processos em andamento não é suficiente para justificar a prisão preventiva,
sendo necessária a demonstração de risco concreto de reiteração delitiva.

Postula a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao órgão
colegiado, para que seja concedida liberdade provisória ao réu.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito das ponderações defensivas, é caso de manutenção do 
agravado.decisum 
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Como já sinalizado na decisão monocrática, a prisão preventiva é
compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado desde que não
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair
o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou
os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

A jurisprudência desta Corte Superior admite a menção a dados
concretos do caso em análise – tais como a aparente participação em organização

– para evidenciar a gravidade e habitualidade da conduta e,criminosa sofisticada 
desse modo, justificar a imposição da cautela extrema.

Amparado nessas premissas, afirmei, na decisão agravada, que se
mostram suficientes as razões invocadas nas instâncias de origem para embasar a
ordem de prisão do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a
necessidade cautelar de sua segregação.

Na hipótese, constou no decreto prisional a presença dos vetores
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, com indicação de motivação
suficiente e concreta para determinar a prisão preventiva do acusado. A decisão
destacou que o paciente supostamente integra uma organização criminosa e atua
como um dos “responsáveis por praticar os crimes de estelionato eletrônico,

 (fl. 21).agindo em conjunto com os demais investigados”

Segundo o Juízo de primeiro grau, trata-se de “organização criminosa
especializada na prática do crime de estelionato na modalidade fraude eletrônica,
tendo causado às vítimas prejuízos consideráveis, fazendo da prática criminosa seu
meio de subsistência [...]sendo que o modus operandi por eles utilizado lhes
permite alcançar praticamente qualquer pessoa no território nacional, já que o
crime é praticado mediante contato de aplicativos de mensagens utilizados por

. Salientou, ainda, que os crimes grande parcela da população” “embora não
envolvam violência ou grave ameaça, vulneram a paz social, podendo atingir um
número imensurável de vítimas e causar significativo prejuízo a essas, como bem

 (fl. 21).destacado pela autoridade policial”
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A respeito do tema, o STJ e o STF, em casos similares, entendem que a
participação de agente em organização criminosa sofisticada - a revelar a

Confiram-habitualidade delitiva - pode justificar idoneamente a prisão preventiva. 
se:

[...] Apresentada fundamentação concreta para a decretação da
prisão preventiva, consubstanciada no fato de a paciente integrar
organização criminosa, com atuação de liderança no grupo
criminoso , não há que se falar em ilegalidade do decreto de
prisão preventiva. [...] (HC n. 345.358/SP, Rel. Ministro Nefi
Cordeiro, 6ª T., DJe )18/4/2016
[...] A custódia cautelar visando à garantia da ordem pública
legitima-se quando evidenciada a necessidade de se interromper
ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa.
[...] (RHC n. 122.182/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª T., DJe 

).15/9/2014
[...] A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar
idônea e suficiente para a prisão preventiva. [...] (HC n. 95.024,
Rel. Ministra Cármen Lúcia, 1ª T., DJe )20/2/2009
 

Ademais, o Tribunal estadual consignou que o paciente é reincidente e,
inclusive, estava em cumprimento de pena em regime aberto (autos de execução nº
0002181-47.2023.8.26.0590), quando teve a prisão preventiva decretada.

Nesse sentido, condenações anteriores e processos em andamento podem
ser usados para indicar o risco de reiteração delitiva. Ilustrativamente:

[...] 3. Segundo reiteradas manifestações deste Superior Tribunal,
a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela
prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o
risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação
idônea a justificar a segregação cautelar. Precedentes do STJ.
[...] 7. Recurso ordinário desprovido.
( , Rel. Ministra , 6ª T., DJe RHC n. 106.326/MG Laurita Vaz

, grifei)24/4/2019
 
[...] 3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a
preservação da ordem pública justifica a imposição da custódia
cautelar quando o agente ostentar maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo
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ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade. Precedentes.
4. Nesse contexto, mostra-se indevida a aplicação de medidas
cautelares alternativas ao cárcere, porque insuficientes para
resguardar a ordem pública. Precedente.
( , Rel. Ministro AgRg no HC n. 591.246/SP Antonio Saldanha

, 6ª T., DJe )Palheiro 22/9/2020
 

Concluo, então, haver sido demonstrada a exigência cautelar
justificadora da manutenção da prisão preventiva do acusado.

Por fim, reitero que não cabe a esta Corte Superior fazer um juízo
comparativo entre a situação do paciente e a dos coacusados em liberdade, mas tão
somente verificar se há fundamentação concreta, idônea e suficiente para justificar
a prisão preventiva – o que foi constatado na espécie.

Portanto,  que permitam aausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 964.165 / SP
Número Registro: 2024/0450812-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15056935120238260270 23354600420248260000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILO FERNANDES MARQUES
ADVOGADO : DANILO FERNANDES MARQUES - SP405834
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WILLIAN FELIX DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN FELIX DOS SANTOS
ADVOGADO : DANILO FERNANDES MARQUES - SP405834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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